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Assume a Presidência e reabre a sessão às 16h40min. 
Coloca em votação e declara aprovados, separadamente, 
os requerimentos, de criação de comissão de representação 
dos deputados: Emídio de Souza, com a finalidade de 
“participar de audiência pública acerca do tema "Os 
impactos da privatização da Sabesp", dia 18/10, em 
Brasília; Simão Pedro com a finalidade de participar do "VII 
Congresso Nacional da Central de Movimentos Populares", 
entre os dias 26 e 29/10, em Salvador; e Beth Sahão , com 
a finalidade de participar de reuniões com os respectivos 
ministros de Estado dos Ministérios da Educação, Relações 
Institucionais e Desenvolvimento Agrário e Agricultura 
Familiar, entre os dias 22 e 24/10, em Brasília. Coloca em 
votação o PLC 31/17.
29 - JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR
Solicita verificação de presença.
30 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença, que constata quórum.
31 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Para comunicação, faz pronunciamento.
32 - JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR
Solicita verificação de presença.
33 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença, que constata quórum.
34 - CARLOS CEZAR
Solicita verificação de presença.
35 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Determina que seja feita a chamada de 
verificação de presença.
36 - PAULO FIORILO
Para questão de ordem, faz pronunciamento.
37 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Suspende a sessão por dez minutos, por conveniência da 
ordem, às 17h23min; reabrindo-a às 17h36min.
38 - PAULO FIORILO
Solicita a suspensão da sessão por dez minutos, por acordo 
de lideranças.
39 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido e suspende a sessão às 17h36min; 
reabrindo-a às 17h49min.
40 - PAULO FIORILO
Solicita a suspensão da sessão por cinco minutos, por 
acordo de lideranças.
41 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido e suspende a sessão às 17h49min; 
reabrindo-a às 17h53min.
42 - CARLOS CEZAR
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de lideranças.
43 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária do dia 19/10, à hora regimental, sem Ordem do 
dia. Lembra a sessão extraordinária, a realizar-se às 18 
horas e 04 minutos. Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Gilmaci Santos.
* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - 

Presente o número Sras. Deputadas e Srs. Deputados, sob a pro-
teção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. Esta Presidência dis-
pensa a leitura da ata da sessão anterior e recebe o expediente.

Sras. Deputadas e Srs. Deputados, nos termos do Art. 100, 
Inciso I, do Regimento Interno, convoco V. Exas. para uma 
sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 16 horas e 30 
minutos, ou dez minutos após o término da presente sessão, 
em cumprimento ao interstício mínimo previsto no § 3º do Art. 
100 do Regimento Interno, com a finalidade de ser apreciada a 
seguinte Ordem do Dia:

* * *
- NR - A Ordem do Dia para a 46ª Sessão Extraordinária foi 

publicada no D.O. de 19/10/2023.
* * *
Sras. Deputadas e Srs. Deputados, neste momento vamos 

iniciar o Pequeno Expediente, chamando fazer uso da palavra 
o nobre deputado Dr. Elton. (Pausa.) Nobre Deputado Donato. 
(Pausa.) Deputado Simão Pedro.

O SR. SIMÃO PEDRO - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR - Sr. 
Presidente desta sessão, nobre deputado Gilmaci, Sras. Deputa-
das e Srs. Deputados, público que nos acompanha aqui pela TV 
Assembleia, pelas redes.

Sr. Presidente, eu ontem não tive a oportunidade de me 
manifestar, a não ser com o meu voto “não” ao projeto de lei 
que a Assembleia acabou aprovando, o 1.245, que, com a capa 
dizendo que esse projeto era para permitir ao estado renegociar 
as dívidas de devedores em geral, que estão inscritos na dívida 
ativa, o estado tinha um jabuti ali, tinha um submarino.

O conteúdo objetivo, como ficou claro, era anistiar Bolsona-
ro, seu filho, Eduardo, deputados aqui, e tantos outros que não 
cumpriram as medidas sanitárias.

Eu volto a falar sobre isso, sobre esse assunto, porque a 
votação nossa aqui, deputado Reis - a votação que se procedeu 
aqui na Assembleia ontem, onde nós votamos contra, mas foi 
aprovado por 52 votos - repercutiu muito hoje nas redes sociais. 
Hoje de manhã, o “Bom Dia São Paulo”, na Rede Globo, deu 
um destaque, inclusive mostrando quem votou a favor e quem 
votou contra.

É uma repercussão muito negativa para esta Casa, muito 
negativa para o governador, porque era um projeto casuístico, 
um projeto que tinha endereço. Era beneficiar, um presente para 
o ex-presidente da República, que é o mentor intelectual do 
governador Tarcísio, seu padrinho político.

Então, o governador acho que queria retribuir, de alguma 
forma, alguma coisa, e entendeu que podia usar Assembleia 
Legislativa para isso. Para conseguir os 52 votos, ele se reuniu 
de manhã com os deputados, deve ter prometido muita coisa, 
talvez mais emendas parlamentares, ou, quem sabe, cargos no 
governo.

E, infelizmente, 52 deputados desta Casa aprovaram essa 
excrescência, que foi essa Lei 1.245, que então vai perdoar o 
Bolsonaro de pagar um milhão de reais pelo desdém que ele 
teve durante a pandemia, e desincentivando as medidas sani-
tárias cometendo crimes. Indiretamente, se associou a tantas 
mortes.

Eu falo isso aqui para deixar muito claro para a população. 
Nós do PT, do Psol, do PCdoB, da Rede, dois deputados do PSB, 
um ou outro, nós votamos “não”, fomos os 26, para que fique 
claro. Porque às vezes a imprensa mostra o seguinte: “a Assem-
bleia aprovou”, e coloca a gente tudo misturado.

Então, nós obstruímos, tentamos mostrar o absurdo projeto 
de lei, dessa lei, mas fomos derrotados aqui e agora vamos para 
a Justiça, até porque a lei aprovada aqui beneficia diretamente 
deputados desta Casa que votaram favoravelmente, como é o 
caso do deputado Gil. Então, coisa assim absurda! Mas eu tam-
bém quero aqui registrar todo o nosso repúdio a esse pacote 
de maldade que chegou na esteira da aprovação dos benefícios 
para o Bolsonaro.

O governo então manda para cá uma lei inconstitucional 
para privatizar a Sabesp. Havia uma expectativa de que isso 
fosse deixado paro o ano que vem ou mais para o fim do ano, 
mas ele mandou uma lei, quando devia mandar um projeto de 
emenda constitucional.

O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Pela ordem, Sr. 
Presidente. Contra a anistia ao ex-presidente Bolsonaro, eu 
voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 
Luiz Claudio Marcolino vota “não”.

A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB - Pela ordem, Sr. Presiden-
te. Com muita consciência, voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputada 
Leci Brandão vota “não”.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Pela ordem, Sr. Presi-
dente. Contra o negacionismo, em defesa da saúde e da vida, 
eu voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 
Jorge do Carmo vota “não”.

O SR. ENIO TATTO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. “Não” à 
anistia das multas da Covid.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 
Enio Tatto vota “não”.

O SR. RÔMULO FERNANDES - PT - Pela ordem, Sr. Presiden-
te. Em memória às 700 mil mortes, voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 
Rômulo vota “não”.

O SR. MAURICI - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Protestan-
do contra o escárnio que se comete, com aqueles que ajudaram 
a disseminar o vírus, que mataram milhares de pessoas, ao não 
usar a máscara, eu voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 
Maurici vota “não”.

A SRA. ANA PERUGINI - PT - Com certeza, “não”.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputada 

Ana Perugini vota “não”.
Não havendo mais deputados interessados em fazer os 

seus votos, passaremos agora à alteração de voto. Algum dos 
Srs. ou Sras. Deputadas gostaria de alterar o seu voto? Não 
havendo deputados interessados em alterar o voto, passaremos 
agora à proclamação do resultado.

* * *
- Verificação de votação pelo sistema eletrônico.
* * *
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Votaram 

“sim” 52 deputados; votaram “não” 26 deputados; abstenção, 
dois deputados; mais este presidente, totalizando 81 votos, 
quórum que aprova o Art. 36, constante da Emenda Aglutinati-
va Substitutiva nº 49.

Antes de dar por encerrada esta sessão, nos termos do Art. 
18, inciso III, alínea “d”, combinado com o Art. 45, § 5º, ambos 
do Regimento Interno, convoco uma reunião extraordinária 
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a realizar-se 
hoje, cinco minutos após o encerramento da presente sessão, 
no Salão Nobre da Presidência, com a finalidade de oferecer a 
redação final ao Projeto de lei nº 1.245, de 2023, de autoria do 
Sr. Governador.

Esta Presidência desconvoca a segunda sessão extraordiná-
ria por perda de objeto.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão.
* * *
- Encerra-se a sessão às 19 horas e 12 minutos.
* * *
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122ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidência: GILMACI SANTOS, REIS, CARLOS GIANNAZI, 
LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, EDUARDO SUPLICY, BETH SAHÃO, 
MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS e ANDRÉ DO PRADO

Secretaria: PAULO FIORILO, LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, 
CARLOS CEZAR, REIS, THIAGO AURICCHIO e REIS

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE
1 - GILMACI SANTOS
Assume a Presidência e abre a sessão. Convoca os Srs. 
Deputados para uma sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, dez minutos após o término desta sessão ou às 16 
horas e 30 minutos.
2 - SIMÃO PEDRO
Por inscrição, faz pronunciamento.
3 - REIS
Assume a Presidência.
4 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
5 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
6 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência. Tece considerações acerca da 
educação do estado de São Paulo e da necessidade de 
edição e do envio do projeto referente às Atividades 
Pedagógicas Diversificadas (APD).
7 - REIS
Por inscrição, faz pronunciamento.
8 - PRESIDENTE CARLOS GIANNAZI
Cumprimenta estudantes e representantes do Centro Paula 
Souza, presentes nas galerias.
9 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Por inscrição, faz pronunciamento.
10 - PRESIDENTE CARLOS GIANNAZI
Saúda estudantes e representantes da Etec Professor 
Alcídio de Souza Prado, de Orlândia, presentes nas galerias.
11 - GUILHERME CORTEZ
Por inscrição, faz pronunciamento.
12 - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO
Assume a Presidência.
13 - EDUARDO SUPLICY
Assume a Presidência. Destaca a importância da paz entre 
os povos de Israel e da Palestina.
14 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Por inscrição, faz pronunciamento.
15 - VITÃO DO CACHORRÃO
Para comunicação, faz pronunciamento.
16 - DR. JORGE DO CARMO
Por inscrição, faz pronunciamento.
GRANDE EXPEDIENTE
17 - CARLOS GIANNAZI
Por inscrição, faz pronunciamento.
18 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Por inscrição, faz pronunciamento.
19 - DR. EDUARDO NÓBREGA
Por inscrição, faz pronunciamento.
20 - BETH SAHÃO
Assume a Presidência.
21 - EDUARDO SUPLICY
Por inscrição, faz pronunciamento.
22 - PRESIDENTE BETH SAHÃO
Endossa o pronunciamento do deputado Eduardo Suplicy.
23 - MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Assume a Presidência.
24 - BETH SAHÃO
Pelo art. 82, faz pronunciamento.
25 - PROFESSORA BEBEL
Pelo art. 82, faz pronunciamento.
26 - PROFESSORA BEBEL
Solicita a suspensão dos trabalhos até as 16 horas e 30 
minutos, por acordo de lideranças.
27 - PRESIDENTE MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS
Defere o pedido e suspende a sessão às 16h02min.
ORDEM DO DIA
28 - PRESIDENTE ANDRÉ DO PRADO

Eu aqui cumpro as minhas regras e, muitas das vezes, 
posso até discordar delas, mas, mesmo as regras que eu discor-
do - eu vivo em um processo democrático, nem sempre o que 
eu defendo vence -, eu tenho que cumprir.

Então, como cumpridor de regras, como alguém que enten-
de que as regras sanitárias em um ambiente de sociedade todos 
têm que cumprir - é assim que tem que ser. Eu oriento aqui a 
bancada do PSB a votar contrário a esse Art. 36.

E aí, sim, o projeto ser aprovado e, na sequência, sanciona-
do pelo governador. Presidente, esse é o meu encaminhamento.

Agradeço aqui a gentileza e a atenção dos colegas.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Em votação, 

destacadamente, o Art. 36 da Emenda Aglutinativa Substitutiva 
nº 49. As Sras. Deputadas e os Sras. Deputados que forem 
favoráveis permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT - Verificação de votação.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - É regimental 

o pedido de V. Exa. Faremos, então, a verificação de votação. 
Sras. Deputadas e Srs. Deputados, vamos proceder à verificação 
de votação pelo sistema eletrônico.

A partir deste momento, estamos fazendo soar o sinal 
intermitente por quatro minutos, para que as Sras. Deputadas 
e os Srs. Deputados que não se encontram em plenário tomem 
conhecimento da votação que se realizará.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Tendo trans-
corridos quatro minutos, o sistema eletrônico ficará aberto 
para que as Sras. e os Srs. Deputados votem “sim”, “não” ou 
registrem “abstenção” nos terminais dispostos em suas mesas.

O SR. MILTON LEITE FILHO - UNIÃO - Pela ordem, presiden-
te. União em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - União em 
obstrução.

A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL 
- Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 
deputada Monica Seixas.

A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - 
Federação PSOL REDE em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Federação 
PSOL REDE em obstrução.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Paulo Fiorilo.
O SR. PAULO FIORILO - PT - Federação PT/PCdoB/PV em 

obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Federação PT/

PCdoB/PV em obstrução.
O SR. DR. EDUARDO NÓBREGA - PODE - Pela ordem, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Dr. Eduardo Nóbrega.
O SR. DR. EDUARDO NÓBREGA - PODE - Podemos em 

obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Podemos em 

obstrução.
O SR. VINICIUS CAMARINHA - PSDB - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Vinicius Camarinha.
O SR. VINICIUS CAMARINHA - PSDB - PSDB Cidadania em 

obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - PSDB Cidada-

nia em obstrução.
O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Caio França.
O SR. CAIO FRANÇA - PSB - PSB em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - PSB em 

obstrução.
O SR. LEONARDO SIQUEIRA - NOVO - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Leonardo Siqueira.
O SR. LEONARDO SIQUEIRA - NOVO - Colocar toda a 

minha bancada do Novo em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Novo em 

obstrução.
O SR. ATILA JACOMUSSI - SOLIDARIEDADE - Pela ordem, 

presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Atila Jacomussi.
O SR. ATILA JACOMUSSI - SOLIDARIEDADE - Solidariedade 

em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Solidariedade 

em obstrução.
O SR. MARCIO NAKASHIMA - PDT - Pela ordem, Sr. Presi-

dente. Para colocar o PDT em obstrução.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - PDT em 

obstrução.
Não havendo mais deputado para votar no sistema eletrô-

nico, ficam abertos agora os microfones de aparte, para que as 
Sras. Deputadas e os Srs. Deputados possam fazer o seu voto.

O SR. PAULO FIORILO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Con-
tra o absurdo do Art. 36, eu voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Paulo Fiorilo 
vota “não”.

O SR. ALTAIR MORAES - REPUBLICANOS - Pela ordem, Sr. 
Presidente. Republicanos em obstrução.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Republicanos 
em obstrução.

O SR. GIL DINIZ - PL - Pela ordem, Sr. Presidente. Sr. Presi-
dente, fui o mais citado aqui. Voto com orgulho, pelo povo de 
São Paulo, as vítimas multadas, não por uma multa sanitária, 
mas por uma multa política. Eu voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado Gil 
Diniz vota “sim”.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presiden-
te. Contra o negacionismo que mata, eu voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 
Carlos Giannazi vota “não”.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Pela 
ordem, Sr. Presidente. Contra o negacionismo, especialmente do 
ex-presidente, que está aqui na live, futuro condenado, com os 
deputados aqui no plenário, eu voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputada 
doutora Paula vota “não”.

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Pelas vítimas da Covid, voto 
“não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputada 
Beth Sahão vota “não”.

O SR. GUILHERME CORTEZ - PSOL - Pela ordem, Sr. Pre-
sidente. Em memória das 700 mil vítimas da pandemia e do 
negacionismo, eu voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputado 
Guilherme Cortez vota “não”.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Pela ordem, Sr. Presidente. 
Em homenagem e honra a cada vítima de uma política genoci-
da do ex-presidente fascista Bolsonaro, que inclusive está sendo 
privilegiado com a anistia da sua multa, voto “não”.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputada 
Ediane Maria vota “não”.

A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - 
Pela ordem, Sr. Presidente. Voto “não”. E tenho fé que a Justiça 
não poupará Bolsonaro, embora os negacionistas do estado de 
São Paulo estejam fazendo hoje.

O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Deputada 
Monica Seixas vota “não”.

Quantos comerciantes deixaram de pagar o seu ICMS por 
conta das dificuldades da Covid? Quantas pessoas de classe 
média-baixa deixaram de pagar o seu IPVA? Quantas pessoas 
não serão perdoadas na sua dívida com o estado?

Desculpe, você que está no Cadin hoje, por ter deixado de 
pagar o IPVA do seu carro, durante a pandemia, porque se endi-
vidou, porque estava com dificuldade, não será anistiado. Mas, 
em escárnio, 72 milhões de reais deixarão de entrar nos cofres 
públicos porque - rindo, rindo ainda das mortes das pessoas - o 
governador resolve anistiar as dívidas da Covid.

Todos aqueles e aquelas que concorrerão à prefeitura ano 
que vem, que sabem das dificuldades do seu município na 
saúde, que sabem da dificuldade do seu município na saúde 
herdada da Covid, porque o estado de São Paulo nunca foi 
autossuficiente, mas depois da Covid a situação ficou dramática 
e a gente não está caminhando para atender essas pessoas que 
estão morrendo enquanto esperam por atendimento médico.

O estado de São Paulo que está com dificuldade no tra-
tamento do câncer. Quantos de vocês estão recebendo no 
gabinete de vocês denúncias de pessoas que estão com dificul-
dade de tratamento de câncer? Quantos medicamentos de alto 
custo poderíamos comprar para aliviar a dor com 72 milhões 
de reais?

Eu repito aos colegas. Se é para anistiar a multa do Gil, 
vamos fazer uma vaquinha? Eu ajudo o Gil a pagar a dívida 
dele. Se é para anistiar o colega, vamos tirar do próprio bolso. 

Agora, é imoral que o estado de São Paulo não ligue para a 
dor dos comerciantes que entraram na dívida ativa justamente 
por conta da dureza da Covid, que não anistie a dívida daqueles 
que sequer tiveram condições de pagar o seu IPVA, porque 
ficaram desempregados ou porque tiveram os seus rendimen-
tos reduzidos durante a Covid, mas que perdoe a dívida dos 
colegas.

Aqui, nós estamos possibilitando que o Gil Diniz, esta noite, 
anistie a própria dívida. E aí não tem ninguém que possa falar 
que 800 reais vão pesar no bolso do colega, e ele vai falar: 
“Eu paguei”. Pagou como Bolsonaro, em juízo. Sabe o que 
isso significa? Que, quando essa multa deixar de existir, após a 
aprovação dessa lei, a justiça vai devolver o dinheiro para eles, 
porque é uma questão ideológica.

Ideológica daqueles que se recusaram, ideológicas que 
fizeram o PSDB muitas vezes aqui ter que suspender sessão 
para lembrar quantas vezes Carlão Pignatari e Cauê Macris 
interromperam sessões na legislatura passada para lembrar 
ao colega Gil Diniz, embora ele chamasse de focinheira da 
deputada Mônica, que era um ato da Mesa a necessidade de 
usar máscara.

Setenta e dois milhões, colegas, podem ajudar a salvar a 
vida de muita gente, e é uma penalidade pequena para quem 
tripudiou sobre a morte das pessoas durante a dívida da Covid.

Mais uma vez, eu quero lembrar que é imoral que, entre 
toda a lista... E a gente vai votar aqui condições para que muita 
gente que está na dívida ativa do estado pague suas dívidas. 
Vai ser cobrado.

Todo mundo aqui vai receber condições para que pague as 
suas dívidas. É imoral que a gente esteja anistiando apenas a 
dívida do Gil Diniz, do Eduardo Bolsonaro, da Carla Zambelli e 
do Jair Bolsonaro.

O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - Pela ordem, 

deputado Caio França.
O SR. CAIO FRANÇA - PSB - Para encaminhar pelo PSB.
O SR. PRESIDENTE - ANDRÉ DO PRADO - PL - É regimental 

o pedido de Vossa Excelência. Tem o tempo regimental.
O SR. CAIO FRANÇA - PSB - SEM REVISÃO DO ORADOR - 

Presidente, colegas deputados, subo aqui à tribuna desta Casa 
para encaminhar em nome da bancada do PSB, em relação ao 
projeto de lei que já foi aprovado, pelo menos o seu escopo 
principal, e agora tratamos do destaque da emenda a respeito 
da anistia das multas oriundas do período da Covid-19.

Primeiro justificando aqui a minha votação favorável, 
primeiro no roteiro, porque foi uma sugestão que eu mesmo dei 
durante o congresso de comissões e foi acatado pelo governo.

Na sequência, votei a favor também em relação ao texto 
principal porque, como disse na minha justificativa de voto lá 
no congresso de comissões, votei a favor de projetos semelhan-
tes no mandato do Geraldo Alckmin, do Márcio França, do João 
Dória, acho que do Rodrigo Garcia teve parecido, portanto não 
seria diferente a minha votação aqui no caso do governador 
Tarcísio.

Porém, desde o início também eu disse que, caso esse 
artigo se mantivesse no texto, a gente faria uma obstrução 
maior. Como destacaram ele, acredito que isso tenha ajudado 
o projeto a avançar. Agora, sem dúvida nenhuma, eu não tenho 
a menor condição de ajudar nesse artigo anistiando multas 
de quem descumpriu regras. Isso eu faço porque, primeiro: eu 
respeitei as regras.

E, mais do que isso, fico a pensar, por exemplo, em comer-
ciantes, na sua ampla maioria, que respeitaram as regras diante 
daqueles que não respeitaram, aglomeraram e, por esse motivo 
agora, além de tudo, estão sendo anistiados. Como é que eu 
vou olhar para o cidadão que cumpriu as regras e porventura 
até teve que fechar o seu comércio ou teve que repensar a 
atividade que fazia?

Fora isso, e aí o principal: as pessoas que, em decorrência 
da falta de respeito dos outros, acabaram pegando a Covid e 
tendo problemas ainda maiores e alguns, não poucos, perderam 
as suas vidas.

Eu fiz algumas anotações do Plano São Paulo, que esta 
Casa aqui, por ampla maioria, aprovou na legislatura passada, 
de um projeto da época do governo João Doria que, basicamen-
te, obrigava o uso de máscaras e proibia as aglomerações. As 
notificações e multas foram realizadas por servidores estaduais.

Então, também, tira todo aquele aspecto dizendo: “Ah, 
exageraram na multa aqui ou acolá”. Bom, são servidores con-
cursados as pessoas que notificaram, primeiramente, o cidadão, 
e, na sequência, multaram. Cento e trinta e cinco municípios 
assinaram um convênio com o estado para poder fazer com que 
servidores municipais também emitissem essas notificações.

Foram 10.790 autuações. Sendo 2.600 aqui na capital e o 
restante no litoral e no interior. Então, vindo de uma região que 
teve que respeitar as regras, na qual muitos ambulantes, que 
têm às vezes um ou dois funcionários, pessoas que vivem de 
pequenas pousadas, restaurantes, bares, eu não tenho a menor 
condição de auxiliar na aprovação desse artigo.

Eu acredito, pelo que eu percebo aqui e por alguma expe-
riência que eu acumulei, que esse artigo, obviamente, será 
aprovado. Mas, na vida tudo tem uma consequência. A gente se 
responsabiliza perante aquilo que a gente fala e, mais do que 
isso, pelo que a gente faz.

Eu me sinto muito à vontade por ter colaborado com a 
aprovação do projeto principal, que vai permitir que as pessoas 
renegociem as suas dívidas, inclusive, fazendo transições, que 
é algo moderno e atual. Muitas prefeituras estão fazendo, o 
próprio governo federal trouxe esse advento.

Então, é certo que o estado faça o mesmo. Agora, realmen-
te, eu não tenho condições de auxiliar em um artigo que trata 
da anistia de multas. Sendo muito franco também, não pelo 
fato de o deputado Gil ter sido alvo de uma das multas, que é 
até uma das multas menores. Inclusive, ele disse para a gente 
aqui que pagou. Então, portanto... Diz que pagou em juízo.

Mas, mais do que isso, independente do mundo da polí-
tica... Sim, a grande maioria das multas aqui são de pessoas 
físicas e jurídicas, que talvez nem saibam o que nós estamos 
fazendo aqui, o que nós estamos discutindo. Eu fico a pensar 
naquelas que cumpriram ou que tiveram que fechar o seu 
comércio por ter cumprido. O que eu digo para essas pessoas: 
“Olha, vale a pena ter descumprido regra lá atrás”. Não.


